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NOTA DOS EDITORES

Com o número 22 da Revista Antropolítica, apresentamos, tal como vimos estruturando a revista, um dossiê temático e um conjunto de artigos
de grande expressividade pelas questões refletidas e pela amplitude de
afiliações acadêmicas.
Pelo dossiê – Democracia, espaço público, Estado e Sociedade em uma
perspectiva comparada, Roberto Kant de Lima e Fabio Reis Mota, apresentando uma das linhas de pesquisa do PPGA, agregaram pesquisadores de alto reconhecimento na reflexão da temática, com os quais vêm
institucionalizando diversos intercâmbios, razão pela qual a perspectiva
adotada pelos autores contempla a comparação de modelos de organização social e abarca situações de pesquisa em países da Europa, América do Sul e África.
Reafirmando o investimento interinstitucional do corpo de professores do Programa de Pós-graduação em Antropologia, neste número 22
também contamos com a distintiva participação de Tim Ingold e com o
diálogo com ele estabelecido por Clara Mafra, focalizando questões de
grande pertinência para pensar emergentes reflexões que diversificam
a prática e o campo de conhecimentos disciplinarmente acumulados
pelos antropólogos.
Dois outros artigos focalizam tanto situações de pesquisa que se remetem a temas candentes nas formas de organização coletiva, como também sistemas de representação e produção de categorias classificatórias, cujas significações exaltam alteridades expressas em etnias que se
intercruzam no âmbito da sociabilidade instituída em torno do futebol.
Informamos que, a partir do número 21, Antropolítica circula em versão digital. Os textos podem ser acessados por meio da página do PPGA
(www.ufff.br/ppga). Os demais números da revista serão incorporados
paulatinamente, em ordem decrescente.
N

Bernd Reiter

Defendendo privilégio:
oslimitesdaparticipaçãopopularemsalvador,bahia
Este estudo enfoca as mudanças das relações Estadosociedade no estado da Bahia, e os fatores que condicionam uma participação democrática. A partir de
trabalho de campo realizado durante várias viagens
entre 2001 e 2006 à Salvador, BA, coletei dados sobre
a qualidade da participação comunitária na gestão de
escolas públicas, no processo de planejamento urbano
(PDDU) e no orçamento participativo, iniciado em
janeiro de 2005 naquela cidade. Comparei três áreas
de interação entre o governo local e a sociedade em
geral, sociedade civil especificamente. Este artigo é
enfocado nas duas últimas áreas da política, mas, em
todos os casos observados, encontrei uma distância
muito grande entre o mandato de jure da participação
dos cidadãos e a situação real de situação política,
sendo que algumas condições para a participação
democrática no nível local são reveladas. A existência
dessa distância entre lei e realidade pode, em parte, ser
explicada pela continuada importância do “carlismo”
na Bahia e, portanto, aponta para a possibilidade de
regimes políticos locais persistirem apesar de mudanças
das elites políticas neste nível.
Palavras-chave: desigualdade social; democracia
participativa; governo local; Bahia; Brasil.
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Depois da rebelião de 17 junho o secretário do Sindicato dos Escritores distribuiu
panfletos na Stalinallee, que declararam que o povo tinha traído a confiança do
governo e só poderia ganhar de volta seu apoio dobrando seu esforço de trabalho.
Não seria mais simples se o governo dissolvesse o povo e elegesse outro?

Berthold Brecht, junho de 1953

Introdução
Este artigo apresenta alguns resultados preliminares de minha pesquisa
sobre interações entre Estado e sociedade no estado da Bahia.1 Para operacionalizar a pesquisa, focalizei dois espaços nos quais Estados interagem
com a sociedade: o planejamento urbano e o processo de orçamento
participativo, iniciado em Salvador em janeiro de 2005.
A coleta de dados para esta pesquisa foi feita durante quatro viagens
exploratórias a Salvador (2001, 2003, 2005 e 2006). Baseando-me principalmente em entrevistas com especialistas e observação participativa,
meu objetivo principal é de compreender melhor a qualidade de participação cidadã nessas duas áreas e, a partir dos resultados, tirar algumas
conclusões mais gerais sobre a inclusividade do regime político local e
sua legitimidade democrática. Valendo-me de observação participativa
e entrevistas, formulo algumas conclusões experimentais a respeito da
natureza da interação Estado-sociedade na Bahia.

Metodologia
De acordo com Migdal, Kohli, e Shue (1994), estudar relações entre
Estado e sociedade requer a desagregação do conceito de Estado e o
estudo de interações concretas entre agentes do Estado e comunidades
locais. Migdal, no seu livro (2001), reitera, ao estudar as interações
Estado-sociedade e problemas de governança relacionadas, que o Estado
“deve ser desnudado dos mitos de unidade e onipotência.”2 Para entender melhor a natureza da interação entre Estado e sociedade, a atenção
deve ser dada às linhas de contato nas quais os Estados e as sociedades
se encontram. Este objetivo pode ser alcançado apenas com a execução
de uma pesquisa qualitativa no nível local. Além do mais, tanto o poder
social quanto o estadual dependem das suas estruturas institucionais
históricas específicas. Uma compreensão de governança democrática
exige descrição e análise da interação entre Estado e sociedade específica, e não uma avaliação geral ampla de diferentes papéis exercidos por
diferentes estados e sociedades.3
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Para operacionalizar minha abordagem, realizei 30 entrevistas semiestruturadas com líderes comunitários, membros de associação de bairro,
administradores públicos, e vários acadêmicos locais que escreveram
neste campo. Além disso, assisti a várias reuniões públicas e reuniões de
associações de bairro como observador participante.

A Discussão: Sinergia Sociedade Civil-Estado
A discussão sobre diferentes papéis de estados e suas variadas relações
com as sociedades é tão antiga quanto a disciplina. Os tratamentos desse
elo crucial variaram no tempo. Peter Evans, Theda Skocpol e Dietrich
Rueschemeyer (1985) reagiram às tendências behavioristas que dominavam as ciências sociais desde os anos 1950, devido ao fato de concentrar
no Estado o papel de ator autônomo, sugerindo que qualquer análise
de mudança social e desenvolvimento tem de incluir uma do papel do
Estado como mediador entre preferências individuais e resultados políticos. Redescobrindo o argumento de Max Weber sobre a importância das
formas institucionalizadas de exercício de poder na forma da burocracia,
aqueles autores tentaram explicar que desenvolvimento não pode ser
explicado analisando-se apenas variáveis sociais. As ciências políticas
como disciplina deram um passo adiante “trazendo o estado de volta”
e a maioria das produções acadêmicas após 1985 integraram o Estado
como variável independente.
Continuando seu trabalho nesse campo, Peter Evans (1995) demonstrou
que Estados têm de ser independentes das pressões sociais, mas ao mesmo tempo suficientemente “embedded” nas suas sociedades para serem
capazes de formular e executar políticas de desenvolvimento de forma
eficiente. De acordo com Evans, Estados extremamente autônomos
como o Congo (então, Zaire), sob Mobuto facilmente viram as costas às
necessidades do seu povo, tornando-se “raptadores” e “predatórios.”
Estados de desenvolvimento bem-sucedidos, conclui Evans, têm de ter
uma burocracia racionalmente organizada e precisam promover ativamente uma agenda de desenvolvimento, assumindo papéis de “parteira”
ou de “criação.”4
Num nível mais teórico, Joel Migdal, Atul Kohli, e Vivienne Shue (1994)5
introduziram a possibilidade de relacionamentos mutuamente reforçantes entre Estados e sociedades – particularmente no nível local. Este
argumento abriu uma discussão sobre “sinergia entre Estado e sociedade” que recebeu ainda mais ênfase de Peter Evans (1996)6 e ainda mais
explicitamente de Judith Tendler (1997).7 Em seu estudo de caso sobre
Antropolítica	Niterói, n. 22, p. 199–218, 1. sem. 2007
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a implementação de políticas de saúde preventivas bem-sucedidas no
estado do Ceará, Tendler argumenta que as políticas de desenvolvimento
têm maior possibilidade de serem eficientes quando há uma cooperação
entre estados centrais, locais e sociedade civil local. De acordo com Tendler, uma série de governadores progressistas, subindo ao poder depois
de 1986 (Tasso Jereissati seguido por Ciro Gomes, ambos, na época,
membros do PSDB), iniciaram uma mudança da cultura política local,
“acabando o controle que três famílias clientelistas tinham exercido sobre
o governo estadual há mais de 20 anos.”8
A implementação bem-sucedida de uma rede de saúde preventiva, após
1986, no estado do Ceará podia-se explicar, de acordo com Tendler, pela
cooperação frutífera entre “novos turcos”, quer dizer, de políticos jovens
e não-tradicionais que foram capazes de ganhar poder político nos níveis
estaduais e municipais nos finais dos anos 1980. Esse estudo de um “bom
governo” significou um avanço importante sobre o trabalho de Robert
Putnam (1993),9 e seu tratamento anterior da democracia na Itália,
porque Tendler é capaz de demonstrar o papel importante de governos
locais e estaduais de assegurar a boa governança e um desenvolvimento
bem-sucedido. De acordo com Tendler,
se podemos discernir algo como um círculo virtuoso entre a administração municipal e cidadãos locais, então, este circulo foi posto em
movimento e apoiado por uma dinâmica de três vias, entre a administração municipal, a sociedade civil, e o governo central.10

Esta conclusão confronta diretamente o trabalho de Putnam sobre a
democracia italiana, na qual a governança regional eficiente pode ser
explicada suficientemente pela presença de longas tradições de “civilidade” (civicness) e predominância de relações sociais horizontais que
caracterizam algumas regiões italianas, facilitando a criação de capital
social, de redes, e de confiança – tanto ao nível interpessoal, quanto
também entre cidadãos e administrações municipais.

Brasil: modelo de uma democracia participativa?
Durante os anos 1980 e 1990, muitos analistas do processo de redemocratização na América Latina em geral, e da transição no Brasil em particular,
acreditaram que a força principal por detrás dos processos de redemocratização vinha da sociedade civil.11 Até mesmo Alvarez e Escobar (1992,
p. 327) diagnosticaram o surgimento de um novo modelo de democracia
latino-americana, caracterizada pela participação direta de indivíduos e
de grupos secundários. Para esses autores latino-americanos, um novo
Antropolítica	Niterói, n. 22, p. 199-218, 1. sem. 2007
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modelo de democracia participativa, mais profundo e qualitativamente
diferente dos modelos liberais e socialistas, estava surgindo na América
Latina, e o Brasil estaria na vanguarda de uma nova práxis social. Sob a
inspiração de teóricos europeus tais como Gramsci e Melucci, cultura e
identidade foram declaradas os novos campos de batalha pela cidadania,
por participação, e pelo “direito de ter direitos”. De acordo com alguns,
um modelo latino de democracia estava surgindo – superior ao modelos
europeus existentes até então.
Talvez os casos mais fortes de uma avaliação otimista do poder da sociedade civil brasileira tenhan sido os oferecidos por Rebecca Abers (2000) e
Baiocchi (2003), que analisaram o processo do orçamento participativo de
Porto Alegre, por Leonardo Avritzer (2002), que estudou associações
de bairro nas cidades de Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, e
por Judith Tendler, que estudou o “Bom Governo” no Ceará. Tais autores
fornecem evidências empíricas que demonstram o poder da sociedade civil
em impactar e mudar a governança local. Particularmente o caso de Porto
Alegre parece demonstrar que a sociedade civil local é capaz de mudar a
política municipal e iniciar uma mudança democratizante de baixo para
cima.
Em Porto Alegre, o Partido dos Trabalhadores (PT), controlou o município de 1989 até dezembro de 2004.12 Uma vez no poder, o PT iniciou
um processo de “orçamento participativo”, envolvendo as associações de
bairro já existentes num processo complexo de decidir o orçamento da
cidade. Esta participação fortaleceu ainda mais a sociedade civil local, o
Partido dos Trabalhadores e a conexão entre esses dois.
Ao que parece, o Brasil virou uma vitrine não só para uma sociedade
civil forte, mas também para o potencial da sinergia entre Estado e sociedade, modelo oferecido inicialmente por Peter Evans e, posteriormente,
adotado por Judith Tendler para explicar o sucesso da gestão de Tasso
Jereissati no Ceará. O modelo da democracia participativa parece responder às necessidades dos setores mais pobres da sociedade, fornecendo
mecanismos que permitem contrabalançar sua marginalização histórica
da esfera pública.

Contrapontos baianos
O estado da Bahia oferece-nos a oportunidade de obter mais clareza sobre as dinâmicas e os condicionamentos de uma interação assim frutífera
entre sociedade e Estado no Brasil. Na Bahia, cada setor do Estado foi
dominado sem interrupção por elites políticas tradicionais desde 1985.13
Antropolítica	Niterói, n. 22, p. 199–218, 1. sem. 2007
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Esta tradição foi rompida em novembro de 2004, quando o candidato
da oposição (PDT) foi eleito prefeito de Salvador, ganhando 74% dos
votos. Embora o poder político tenha mudado em Salvador, em agosto
de 2006, quando realizei minha pesquisa, o Estado era ainda controlado por forças tradicionais (Paulo Souto, PFL) e a política local ainda foi
influenciada pelo poderoso líder clientelista baiano, senador Antônio
Carlos Magalhães.14 A dinastia política de Magalhães se estende à sua
família e é baseada na sua longa carreira política, enraizada na época
do regime militar, além do controle do maior canal de TV na Bahia, a
TV Bahia (o ramo baiano da TV Globo), e também de um dos maiores
Jornais de Salvador (Correio da Bahia).
O novo prefeito de Salvador tomou posse (janeiro 2005) sob o lema de
“participação popular”. Várias medidas para criar um regime democrático mais participativo foram tomadas, entre as quais, a: instalação
dos mecanismos de orçamento participativo e de planejamento urbano
participativo (PDDU). Essas duas medidas exigem a participação da
sociedade, e fornecem incentivos importantes para associações se organizarem para garantir uma influencia coerente de seus interesses.
Minha pesquisa de campo e as entrevistas conduzidas durante 2005 e
2006 permitem formular algumas hipóteses iniciais sobre a qualidade dos
processos políticos de Salvador. Com os achados de 2001 e 2003 também
pude tirar algumas conclusões mais amplas, embora experimentais, a
respeito das relações Estado-sociedade civil na Bahia.

Planejamento Urbano Participativo
Desde 1988, a lei federal exige que cada cidade com mais de 20 mil
habitantes elabore um “Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano”
com a participação ativa dos cidadãos. De acordo com esta lei, estados e
municípios têm de criar mecanismos que assegurem o acesso adequado
à informação e promover audições públicas para elaborar este plano em
conjunto com o público em geral.
Em Salvador, este plano foi elaborado apenas em 2002, durante a administração do prefeito Antonio Imbassay (PFL), sem qualquer participação
cidadã, causando o protesto de vários setores organizados de sociedade
civil. Na sua campanha, João Henrique, o futuro prefeito, prometeria
criar espaços deliberativos nos quais o público poderia receber informações a respeito do plano e expressar suas opiniões. Assisti a duas reuniões
desse tipo e conduzi várias entrevistas com participantes.
Em 2005, a agência estadual responsável pela execução deste plano
Antropolítica	Niterói, n. 22, p. 199-218, 1. sem. 2007
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(CONDER) organizou reuniões públicas, convidando cidadãos de cada
uma das 18 sub-regiões a participar de uma noite de informação sobre
o plano de urbanização, além de receber as reivindicações de cidadãos
e representantes das associações. Em 11 de julho de 2005, uma reunião
dessa natureza foi realizada na sub-região de “Itapagipe”, parte baixa
de Salvador, área habitada por uma classe média baixa tradicional e
constituída de bairros de segmentos populares, nos quais falta qualquer
infra-estrutura básica. A sub-região possui uma população total de aproximadamente 160 mil habitantes. Das 75 pessoas que participaram da
reunião, a metade representava organizações locais da sociedade civil.
A reunião durou duas horas e meia, sendo que as primeiras duas horas
foram ocupadas por uma apresentação muito técnica do engenheiro
representante da agência de Estado. Após a apresentação, o pódio foi
aberto para perguntas e comentários e uma conversa muito nítida se
seguiu, durante a qual residentes locais e representantes das associações
expressaram seus interesses e sugestões.
No final da reunião, não ficou claro se e como tais recomendações seriam
tomadas em consideração e não foram mencionados mecanismos capazes
de assegurar qualquer tipo de accountability neste processo. Em vez disso,
os participantes que eu entrevistei depois da reunião não tiveram muita
certeza se suas vozes de fato seriam ouvidas. O fato de a agência do Estado ser representada por um engenheiro que focalizou sua palestra nas
necessidades técnicas da região (o plano de construir novas estradas e a
expansão da rede de esgoto), criou um sentido de necessidades técnicas e
deixou muito pouco espaço para uma participação eficiente na definição
de prioridades e menos ainda no processo de criar uma agenda.
Usando o critério da transferência efetiva de poder, a participação
cidadã no planejamento urbano de Salvador parecia uma ação improvisada e simbólica que ocorreu depois que as decisões principais haviam
sido tomadas pelo Estado. No final, os participantes das reuniões não
possuíam nenhum poder efetivo de decisão e sua participação era uma
formalidade, resultado de promessas de eleição, feitas pelo novo prefeito
eleito. Não havia nenhum espaço institucional regulando como e onde
a participação cidadã deveria ser integrada ao processo de formulação
e execução de políticas publicas. Pior: depois de executar todas as reuniões públicas, não ficou claro como esta participação popular poderia
impactar o processo de planejamento urbano.
Paralelamente ao processo de planejamento urbano “participativo”,
algumas comunidades locais tinham elaborado um “plano de desenvolAntropolítica	Niterói, n. 22, p. 199–218, 1. sem. 2007
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vimento local”, seguindo uma iniciativa do Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento (PNUD). Em 2006, assisti uma reunião desse
grupo na qual ativistas locais e representantes das associações de bairro
se reuniram durante dois dias consecutivos para discutir suas prioridades
para o desenvolvimento urbano da sua região – também Itapagipe. Este
processo teve o apoio das associações de comércio, SESC. O seminário
elaborou uma proposta comunitária de desenvolvimento local.
Se o estado da Bahia tivesse qualquer interesse em interagir com as
comunidades, este fórum seria o local ideal. Porém, durante minha
pesquisa, não encontrei nenhuma interação entre o fórum para o desenvolvimento local e as agências responsáveis pela execução do plano
de desenvolvimento urbano.
Outro ponto importante onde se pode observar a interação entre Estado
e sociedade no estado da Bahia é o processo de orçamento participativo,
iniciado em janeiro de 2005.

Orçamento Participativo à Baiana
Para ter uma idéia do processo de orçamento participativo em Salvador,
entrevistei três delegados que foram eleitos pela população para representar sua região na assembléia geral de delegados. Um dos delegados
entrevistados também foi eleito na posição de “conselheiro”, o que
representa a posição mais alta entre delegados. Cada região possui três
conselheiros e o número de delegados depende do número da população
representada. Em agosto de 2006, também entrevistei o secretário da
Secretaria Municipal da Promoção e de Articulação da Cidadania.
Em Salvador, o orçamento participativo foi inspirado pelo exemplo amplamente discutido de Porto Alegre. As associações de bairro elegeram
436 delegados para a cidade inteira, e os delegados discutiram, em várias
reuniões subseqüentes, as prioridades de desenvolvimento em três áreas
temáticas: educação, saneamento e meio ambiente, e infra-estrutura. A
sub-região de Itapagipe, na qual fiz minha pesquisa, possui um total
de 26 deputados, cada um eleito em assembléia pública. Já em 1998, as
numerosas associações de bairro dessa sub-região tinham criado uma
organização de guarda-chuva, a Comissão de Mobilização e de Articulação dos Moradores da Península de Itapagipe – CAAMPI originalmente
abrangendo 20 associações de bairro. Em julho de 2005, o número de
associações afiliadas à CAAMPI tinha chegado a 43. A CAAMPI, nas
palavras de um presidente de associação, permite aos residentes locais
ganhar mais visibilidade perante o poder público e representa os inAntropolítica	Niterói, n. 22, p. 199-218, 1. sem. 2007
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teresses dessa região de uma forma mais coerente e forte. Em 2005 e
2006, assisti a duas reuniões da CAAMPI como observador-participante
e entrevistei vários líderes comunitários.
Semelhante ao processo em Porto Alegre, o orçamento participativo
em Salvador envolve os líderes de associações de bairro já existentes. Em
Salvador, as decisões tomadas pelos representantes das associações são
meramente consultivas e têm de ser aprovadas pela câmara dos vereadores. Durante minha pesquisa ainda não havia sido decidida a forma
como os 41 legisladores da cidade, representando 15 partidos diferentes,
receberiam as recomendações dos delegados e que peso as decisões dos
delegados teria.
Durante uma entrevista com um delegado que também foi eleito conselheiro, no dia 19 de agosto de 2006, obtive a seguinte explicação:
Na primeira fase, nós tivemos conversas temáticas sobre as necessidades:
saúde, infra-estrutura, educação, e transporte. Na segunda fase, nós
encontramos e definimos nossas prioridades. Na próxima reunião, cada
sub-região passará suas prioridades à prefeitura. Durante a terceira fase,
que é agora, essas prioridades deveriam estar implantadas.

Quando fiz minha pesquisa, pelo menos algumas prioridades deviam
ter sido implantadas, mas o delegado explicou que a prefeitura nem
tinha começado a execução. Durante a entrevista com o representante
do nível mais alto neste processo, ficou também evidente que ele não
soube quanto dinheiro podia ser atribuído às prioridades destacadas
pelo processo de orçamento participativo.
Entrevistando o secretário municipal responsável por guiar este processo,
entendi que, na realidade, o orçamento municipal já estava fechado e
que não havia sobrado nenhum dinheiro para ser dedicado ao orçamento
participativo. Surpreso, pedi a composição do orçamento municipal, e
ele explicou que mensalmente, a prefeitura gasta cerca de 150 milhões
de reais. Destes, a prefeitura tem de dedicar (por lei) 25% à educação
e 15% à saúde. Além disso, de acordo com o secretário de participação
popular, Salvador gasta 35% com pessoal, 11% com pagamentos de dívida, 12% com a coleta de lixo e 5% com a câmara legislativa. Somando
tais números, chega a 103%. O secretário salientou que efetivamente
a municipalidade gasta mais do que arrecada mensalmente. Explicou,
ainda, que o déficit resultante foi coberto pela administração anterior do
Estado (Antonio Imbassay, PFL). Mas que desde que a municipalidade
mudou do PFL para o PDT, em 2005, o Estado parou esta transferência,
que, de acordo com ele, interrompeu em média 30 milhões de reais por
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mês. Ainda de acordo com o secretário, “a diferença entre Porto Alegre
e Salvador é que Porto Alegre tem dinheiro para gastar e Salvador simplesmente não tem nenhum.”15
Assim, o prefeito de Salvador implantou um processo de orçamento participativo em janeiro de 2005, seguindo sua promessa de implantar ali um
“governo participativo”. A população seguiu o chamado, organizou-se,
elegeu delegados e participou de audições públicas. O orçamento municipal para 2006, portanto, já deveria ter refletido os resultados desse
processo. Mas este não foi o caso. Em vez disso, Salvador implantou um
processo de orçamento participativo “para inglês ver” – um processo que
mobilizou milhares de cidadãos a decidir como priorizar um orçamento
que já estava fechado e não ofereceu nenhum lugar para manobra.
Quais são as razões que explicam a falha de uma verdadeira participação
popular em Salvador? Certamente, as razões são várias e alguns dos
fatores que condicionam processos de participação popular já foram discutidos pelos autores que contribuíram com Baiocchi (2005). Entretanto,
o caso baiano aponta para outro grupo de explicações, de natureza mais
social do que política, e, portanto, alerta para a necessidade de aplicar
uma ótica mais abrangente na análise de participação popular em políticas locais e da interação entre governo e sociedade em geral.

Algumas conclusões: além do político
Cidadãos soteropolitanos responderam muito entusiasmadamente às
novas oportunidades políticas de participação direta oferecidas pelo então
prefeito de Salvador. A população criou organizações guarda-chuva e
várias associações de bairro foram formadas durante os primeiros meses
de 2005. Os líderes comunitários entrevistados por mim, embora relutantes, abraçaram as novas oportunidades de participação. Centenas de
cidadãos participaram em 2005 e 2006 das reuniões organizadas para
definir as prioridades do orçamento participativo.
Esta participação aconteceu apesar das muitas incertezas ao redor dos
processos de orçamento participativo e planejamento urbano. Durante
minha pesquisa, nenhum participante das reuniões orçamentárias foi
capaz de explicar como seria o exato funcionamento desse processo. Também, nenhum sistema de prioridades estava estabelecido para criar cotas
para bairros mais pobres, como ocorreu em Porto Alegre. Perante esta
situação de múltiplas incertezas é surpreendente a mobilização massiva
da população baiana – o que contradiz fortemente o argumento repetido
com freqüência pelos governantes de que “o povo não tem costume e
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nem cultura de participação.”16
Em geral, minha pesquisa sobre a interação entre Estado e sociedade
demonstrou que cidadãos baianos responderam com entusiasmo às
novas oportunidades de participação criadas pelo Estado e pela administração municipal. Mas, em ambos os casos, a participação popular
ficou no plano meramente consultivo, sem significado político real. No
caso orçamentário não ficou esclarecido sobre como a câmara de vereadores iria tratar as recomendações feitas pelos delegados, e ainda como
o estado da Bahia integraria tais propostas. Meus resultados, portanto,
apóiam-se na ênfase que Judith Tendler fornece ao papel do Estado na
criação de possibilidades para uma interação frutífera Estado-sociedade
no nível local. O caso da Bahia aponta claramente para as deficiências
dessa interação, causadas, em parte, pelo fato de que o Estado, em 2006,
ainda era dominado por elites tradicionais, ocasionando desconfiança de
muitos setores populares. No caso do orçamento participativo, nenhum
dos meus entrevistados soube dizer como o Estado receberia as decisões
tomadas em Salvador. A adesão do Estado seria de importância crucial
para o sucesso do orçamento participativo, já que 1/4 do orçamento municipal vem de transferências de Estado (484 milhões de reais em 2005)
e várias medidas, especialmente de infra-estrutura, são efetivamente de
responsabilidade do Estado e exigem investimento deste.
Tanto Tendler como Baiocchi concordam que mobilizar os pobres em
Porto Alegre era possível porque o orçamento participativo produziu
resultados concretos dentro de um período de tempo relativamente
curto. O caso de Salvador aponta para os limites desta explicação: a
possibilidade de alcançar melhoras pela participação – embora muito
real – ficou eclipsada pelo poder penetrante da elite política local que se
mostrou capaz e disposta a defender seu acesso privilegiado ao espaço
público, e, conseqüentemente, ao sistema político.
Em outras palavras, as tentativas de participação em Salvador apontam
para a continuidade da dominação social dos historicamente excluídos.
Em Salvador, embora os historicamente excluídos se mobilizassem e
tentassem captar poder de seus representantes governamentais, não
conseguiram. Há duas razões para este fracasso: no nível social, a esfera
pública baiana reflete, mais do que contracena, os aspectos de dominação
que caracterizam a sociedade brasileira mais abrangente. Em outras palavras, a sociedade civil baiana não é suficientemente forte e nem autônoma
para pressionar o Estado a agir em favor dos historicamente excluídos.
Na Bahia, não se criaram “públicos participativos” (Avritzer, 2002)
capazes de institucionalizar práticas democráticas. Para alcançar esta
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meta, as organizações dos historicamente excluídos precisam mobilizar
“poder comunicativo” (Arendt, 1970) suficiente para impactar e mudar
a lógica do regime da política local. Numa situação em que estruturas
políticas permanecem dominadas por forcas tradicionais, a mobilização
de setores excluídos não pode produzir nenhuma sinergia entre governo
e sociedade. Ao contrário, a mobilização cidadã, em vez de influenciar o
Estado, acontece de forma paralela a ele e corre o risco de aprofundar
ainda mais o abismo que separa Estado e sociedade.
Dessa forma, o caso de Salvador lembra-nos que a esfera pública não é
a priori autônoma das práticas discriminatórias que caracterizam a sociedade mais ampla em que é “embedded”. Supor que seria este o caso é
reificar uma ferramenta analítica elaborada por Habermas para analisar
o potencial democrático da esfera pública. Este potencial tem de ser
empiricamente demonstrado, e não teoricamente pressuposto. Empiricamente, é bem mais plausível que as desigualdades que caracterizam a
sociedade mais ampla também estruturem a sociedade civil e impactem
a esfera pública.
O que falta em muitas análises sobre pocessos participativos brasileiros é
incluir a variável poder. Para os aparelhos do nível municipal e estadual,
outorgar poder a conselhos e grêmios da sociedade civil significa perder
poder. É, no final das contas, um jogo de soma zero (“zero sum game”), no
qual o poder dado à sociedade civil é poder perdido pelo aparatos estadual
ou municipal. A possibilidade de um aparelho estadual outorgar poder à
sociedade dependerá da característica do Estado: do seu grau democrático
e vínculos específicos que unem o mesmo a setores específicos da sociedade.
Uma máquina estadual que funciona baseada na prática do patrocínio e do
clientelismo, como a baiana, calculará a que setores invitará a compartilhar
poder e acesso a recursos. O outro lado da equação é o poder relativo da
sociedade civil. O caso baiano demonstra que a sociedade civil pode ser
por demais fragmentada e heterogênea para constituir “públicos participativos” com poder comunicativo suficiente para impactar e eventualmente
mudar as praticas políticas tradicionais do Estado.
Salvador, portanto, alerta a sermos cautelosos quando avaliamos a
democracia participativa no Brasil e o potencial democrático da esfera
pública brasileira. Enquanto práticas inovadoras que talvez caracterizem
cidades como Porto Alegre e Belo Horizonte, elas parecem fortemente
condicionadas pela natureza e estrutura do poder político local e pela
presença de “novos turcos” (na expressão de Tendler) que induzem uma
maneira nova de fazer política.
No plano político, Salvador demonstra que a eleição de uma candidato
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do PDT ao cargo de prefeito não alterou em nada as práticas tradicionais
da política local. Em Salvador, tanto o governo estadual como o municipal
demonstraram ser relutantes a realmente dar poder às comunidades e voz
real na gestão do planejamento urbano e do orçamento municipal. Isto
não nos deve surpreender. Afinal de contas, a “classe política” brasileira
realmente se vê como classe a parte e não como servidora do interesse
público. Afinal, é por isso que a esfera pública brasileira é tão desacreditada. Roberto DaMatta (1987) demonstrou este fato há muito tempo
quando apontou que brasileiros tratam tudo relacionado ao Estado com
suspeita, principalmente a classe política. Pelo menos Salvador, mesmo
após a eleição de um candidato da “oposição”, pouco mudou desde o
tempo daquela pesquisa.
Finalmente, os achados sobre as características da interação entre Estado e sociedade em Salvador ainda apontam para um padrão geral de
executar políticas públicas que numa primeira visão parecem democráticas e participativas, mas que, quando analisadas em detalhe, revelam
uma distância profunda entre discurso e realidade, assim como entre
lei e realidade. Participação popular não é somente o lema que ajudou
na eleição do atual prefeito de Salvador; é também um requisito legal,
ancorado em diversas estruturas legais: na Lei de Diretrizes e Bases de
1996, na Constituição de 1988, e nas leis orgânicas da cidade de Salvador. Anthony Pereira (2000) já descreveu essa distância entre discurso,
estruturas legais e realidade. De acordo com Pereira,
O Brasil experimenta uma tensão profunda entre as estruturas legais,
constitucionais formais de seus regimes políticos e as práticas políticas
informais que acontecem dentro delas. Em parte, esta tensão deriva
da distância social entre elites, com uma herança Ibero-católica ou ao
menos européia, por uma lado, e população mulata, Afro-brasileira, e
indígena que forma a base da sociedade, no outro. A expressão brasileira
“para inglês ver” capta a ambigüidade de lei neste contexto.17

O caso de Salvador reforça a análise de Pereira, pois aponta para o fato
de que, aprovando uma lei, o Estado brasileiro não cria automaticamente
uma realidade social. Como argumenta Habermas (1998), “a validez de
normas legais é determinada pelo grau a que estas normas são seguidas
e implantadas, e pelo grau de aderência que se pode esperar delas”. De
fato, o Brasil herdou de Portugal uma tradição da lei codificada, profundamente marcada por um idealismo legal.18 Dadas as desigualdades
extremas do país, esta tradição legal tem outro efeito perverso: o fato de as
leis serem criadas por elites que pouco se importam e até desconhecem a
realidade do país. A Bahia talvez seja um dos exemplos mais extremos dos
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resultados perversos desta distorção, devido ao caráter profundamente
racializado das divisões sociais e ao caráter tradicional das elites políticas.
Na Bahia, elites brancas não só representam o Estado, como também
a lei. Conseqüentemente, o mandato federal de incluir a sociedade na
gestão da cidade, oriundo de um processo legislativo mais inclusivo e
democrático (a Constituinte), se confronta com um executivo estadual
e municipal pouco comprometido com o sentido desta lei. Em vez de
procurar maneiras de fazer valer a lei, a classe política baiana tentou
defender sua legitimidade, obedecendo ao mandato federal e aplicando
uma moldura legal – totalmente esvaziada de qualquer conteúdo.19

Abstract
This paper focuses on the changing nature of state-society interactions
in the state of Bahia, Brazil and on the factors that condition democratic
participation. During several research trips, conducted between 2001 and
2006, I collected data on community participation in school management,
participatory budgeting, and on participatory urban planning in the city
of Salvador. I was therefore able to compare three thematic sites where local
government interacted with society in general, and with civil society specifically. This paper is focused on the latter two policy areas, but in all cases
studied, I found a very wide gap between the de jure mandate of citizen
participation and the de facto state of affairs. The examined empirical
cases point to some of the conditionalities of democratic participation at the
local level. The existence of this gap between law and reality can in part be
explained by the continued importance of “Carlismo” as a way of doing local
politics in Bahia and therefore to the persistence of local political regimes
that prevail over changes of political elites.
Keywords: social inequality; participatory democracy; local government;
Bahia; Brazil.
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